
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.677 - RS (2017/0119611-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITO EX TUNC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE O CARÁTER FILANTRÓPICO 
PREEXISTENTE E ANTERIOR AO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o certificado que 
reconhece a entidade como filantrópica, de utilidade pública, tem efeito ex 
tunc, por se tratar de ato declaratório, consoante orientação consagrada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
115.510/RJ" (AgRg no AREsp 291.799/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 1º/8/13).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 24 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.677 - RS (2017/0119611-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 3.041/3.046) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. TRIBUTÁRIO. CERTIFICADO DE ENTIDADE 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. NATUREZA 
DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITO EX TUNC. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, o seguinte: a) "o ponto debatido pela Fazenda Nacional 

se refere ao marco inicial dos efeitos ex tunc, questão esta que não possui pacificação nessa 

Egrégia Corte, havendo diversos julgados que entendem que o marco inicial dos efeitos 

declaratórios da concessão da CEBAS retroage à data do seu requerimento, e não a três anos 

anteriores ao seu requerimento" (fl. 3.042); b) "não há qualquer referência ao lapso temporal de 

três anos anteriores à concessão da CEBAS" (fl. 3.043); c) há "relevantes julgados, tanto da 

Primeira Turma, quanto da Segunda Turma, que reconhecem como marco inicial a data do 

requerimento da CEBAS, não fazendo retroagir os seus efeitos a período anterior ao próprio 

requerimento" (fl. 3.043); d) "no presente caso, deveria ser reconhecida a imunidade a partir da 

concessão do certificado ou, quando muito, da data do protocolo do pedido da certificação" (fl. 

3.044); e e) "o acórdão recorrido não se baseou nas provas trazidas aos autos para atribuir os 

efeitos retroativos a três anos anteriores ao requerimento" (fl. 3.044). 

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO. EFEITO EX TUNC. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE O CARÁTER FILANTRÓPICO 
PREEXISTENTE E ANTERIOR AO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. "O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o certificado que 
reconhece a entidade como filantrópica, de utilidade pública, tem efeito ex 
tunc, por se tratar de ato declaratório, consoante orientação consagrada pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
115.510/RJ" (AgRg no AREsp 291.799/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 1º/8/13).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Com efeito, depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, 

tratou das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro 
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material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

De outra parte, com relação à extensão dos efeitos provenientes da expedição do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, pacificou-se nesta Casa a 

jurisprudência no sentido de que o certificado que reconhece a entidade como filantrópica tem 

efeito ex tunc, por se tratar de um ato declaratório, consoante orientação consagrada pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 115.510/RJ. 

Assim, a imunidade concedida às entidades reconhecidas como filantrópicas retroage à 

data em que preencheu os pressupostos legais para sua concessão. 

Nesse sentido, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENTIDADE FILANTRÓPICA. DECISÃO QUE RECONHECE A 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. EFEITOS EX TUNC À DATA EM QUE A 
ENTIDADE REUNIA OS PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. RESPONSABILIDADE NA DEMORA DA PRÁTICA 
DE ATOS PROCESSUAIS. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO DECIDIDA PELA 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
1.102.431/RJ). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS 7 E 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. "O STJ consolidou seu entendimento no sentido de que o certificado que 
reconhece a entidade como filantrópica, de utilidade pública, tem efeito ex tunc, 
por se tratar de ato declaratório, consoante orientação consagrada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 115.510/RJ" (AgRg 
no AREsp 291.799/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
1º/8/13). 
2. A imunidade concedida às entidades reconhecidas como filantrópicas retroage 
à data em que preencheu os pressupostos legais para sua concessão. 
3. A verificação da documentação acostada aos autos na instância ordinária a fim 
de afirmar a data em que a entidade preencheu os requisitos legais para concessão 
da imunidade revela-se inviável por demandar o reexame de prova, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. 
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 1º/2/10, submetido à norma do art. 
543-C do CPC, decidiu que "a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso 
especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ". 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 4.224/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014)

Registre-se, ademais, que o Tribunal de origem, soberano na apreciação das provas 

carreadas aos autos, reputou que a entidade recorrida já preenchia os pressupostos exigidos para 
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a concessão da certificação nos três anos anteriores ao requerimento, fazendo-o nos seguintes 

termos (fls. 2.973): "(...) ao contrário do que defende à apelante, a jurisprudência deste Tribunal 

tem entendido que os efeitos da CEBAS se estendem aos 3 (três) anos anteriores à sua 

solicitação administrativa e até os 3 (três) anos posteriores à publicação da resolução concessiva, 

como se vê do julgado assim sintetizado". 

Em consequência, reputando o Tribunal de origem que o caráter filantrópico da entidade 

recorrida estende-se a período anterior ao protocolo administrativo, tem-se que a revisão desse 

entendimento, em sede de recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

A propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 182/STJ. CEBAS. CUNHO DECLARATÓRIO. EFEITO EX TUNC. 
PRECEDENTES. CARÁTER FILANTRÓPICO PREEXISTENTE E ANTERIOR 
AO PROTOCOLO. SÚMULA 7/STJ.
1. As razões do agravo regimental não impugnam o fundamento da decisão 
agravada quanto à ausência de omissão no julgado, afastando a preliminar de 
violação do art. 535 do CPC, bem como não infirmam a incidência da Súmula 
7/STJ sobre a questão dos valores devidos pelos empregados. Incidência da 
Súmula 182/STJ.
2. A jurisprudência do STJ, alinhada à orientação do STF, firmou-se no sentido 
de reconhecer o cunho declaratório do Certificado de Entidades de Fins 
Filantrópicos (CEBAS), cuja manifestação administrativa apenas reconhece 
situação preexistente da entidade e, consequentemente, possuiu efeito ex tunc à 
data em que preenchidos os requisitos legais. Precedentes.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem esclarece que há provas do caráter 
filantrópico da entidade e que a concessão do CEBAS nada mais faz do que 
reconhecer uma situação preexistente analisada pela Administração Pública com 
base em documentação referente aos três anos anteriores à data do requerimento.

4. Reconhecendo o Tribunal de origem que a situação preexistente de 

entidade filantrópica se estende para período anterior ao protocolo 

administrativo, qualquer conclusão em sentido contrário demandaria 

incursão em seara probatória, inviável em recurso especial, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no REsp 1591624/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016) (grifou-se)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0119611-0 REsp 1.673.677 / RS

Números Origem:  50001736620154047015  PR-50001736620154047015

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE SAÚDE BOM JESUS 
ADVOGADO : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S) - PR019886 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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